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            Estado do Rio Grande do Sul


             MUNICÍPIO DE JAGUARI


         Secretaria Municipal de Indústria e Comércio


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2017

LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2017

“CONCORRÊNCIA PÚBLICA VISANDO A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO BEM IMÓVEL, BAR DO GINASIO MUNICIPAL DE ESPORTE DANIEL LENA MARCHIORI”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, de conformidade com a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MAIOR OFERTA, para o conhecimento dos interessados, que às 09h00min, do DIA 24 DE OUTUBRO DE 2017, em Jaguari, na Sala de Licitações junto a Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio desta Prefeitura Municipal, estará reunida a Comissão de Licitações designada por Portaria, para abertura dos envelopes da documentação e da proposta para a presente licitação.

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a seleção de propostas destinadas à concessão administrativa de uso, onerosa, de bem imóvel do Município. O imóvel, objeto da concessão de uso, destina-se a um bar com área total de aproximada de 52 metros quadrados, que está localizado as dependências do Ginásio Municipal de Esportes Daniel Lena Marchiori,  2ª  edição, devendo seu uso seguir as orientações no PROJETO BÁSICO - ANEXO I, parte integrante deste edital. 
1.2. DOS EQUIPAMENTOS:  Os equipamentos e materiais mínimos exigidos para serem utilizados no funcionamento do BAR DO GINASIO MUNICIPAL DE ESPORTES DANIEL LENA MARCHIORI são: 

01 (um) fogão industrial com 04 (quatro) queimadores;

01 (uma) geladeira com capacidade mínima de 160 litros;

01 (um) freezer com capacidade mínima de 310 litros;

01 (uma) prensa para fazer lanches quentes (xis e torrada)

Parágrafo Único: Os equipamentos acima solicitados deverão estar em excelente estado de conservação e perfeitas condições de uso e higiene. 

1.3. DO CARDÁPIO: O Cardápio mínimo exigido para funcionamento do BAR DO GINASIO MUNICIPAL DE ESPORTES DANIEL LENA MARCHIORI: Lanches do tipo: torrada, cachorrão, xis, pastel, sanduíche, batata frita entre  outros e Bebidas do tipo: cervejas, refrigerantes, sucos, água entre outros)

2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar desta Licitação pessoas jurídicas do ramo do objeto licitado legalmente constituída e que atendam a todas as condições fixadas neste Edital e em seus anexos.

2.2. A participação na licitação implica no conhecimento dos termos deste Edital e seus anexos, bem como a observância dos regulamentos, normas e disposições legais pertinentes.

2.3. Os envelopes entregues em horário diferente do determinado neste Edital não serão objeto de julgamento pela Comissão Municipal de Licitações.

2.4. A apresentação de conteúdo diverso do especificado no subtítulo da parte externa do envelope acarretará a desclassificação da licitante.

2.5. Será vedada a participação de empresas que:

2.5.1. Estiver com falência decretada ou concordatária.

2.5.2. Que não se dedique às atividades pertinentes ao objeto licitado ou que a elas se dedique secundária e esporadicamente.

2.5.3. Que esteja suspensa e impedida de licitar junto ao órgão público do Poder Executivo do  Município de Jaguari;

2.5.4. Entre cujos dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja dirigente ou servidor público do Município de Jaguari/RS.

2.6. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução dos serviços a eles necessários:

2.6.1. O autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica; 

2.6.2. Empresa, isoladamente, ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

2.6.3. Servidor ou dirigente do Município do Jaguari,RS.

3. DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA: 
3.1. Para habilitação no certame, o licitante  (PESSOA JURIDICA  ou  PESSOA FÍSICA) deverão apresentar dentro do envelope nº 01 – DOCUMENTAÇÃO, os seguintes documentos de habilitação: 

3.1.1. PARA HABILITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de cópias autenticadas de Cédula de Identidade(RG) e  do CPF dos seus Administradores/Proprietários.


b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da Diretoria em exercício, devidamente registrado em cartório;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Documento (procuração com firmas reconhecidas por Tabelião) credenciando e qualificando o representante da proponente na licitação, quando este estiver presente no ato da abertura das propostas, contendo os poderes específicos para participação do certame, desistir da apresentação de recursos e firmar Contrato com o Município;

f) Cópia autenticada da Cédula de Identidade (RG) e do CPF  do representante legal /procurador da empresa presente neste certame;
3.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
3.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
3.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
3.1.3.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU EM PROCESSO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, nos termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.
3.1.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL em forma de Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, modelo constante no ANEXO IV do presente  edital.

3.2.1. PARA HABILITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA: 
a) Carteira de identidade (RG);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);


c) Prova de inscrição junto ao INSS;

d) Certidão negativa de execução patrimonial.
OBS.1: Qualquer documento apresentado como cópia deverá ser autenticado e sua autenticação poderá ser efetuada por Tabelião ou Funcionário Público em até trinta (30) minutos antes do horário da abertura dos envelopes.

3.3. O envelope nº 02 - PROPOSTA - deverá conter: 

3.3.1. Da Proposta: A Proposta deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica ou da pessoa física, preferencialmente nos moldes sugeridos no Modelo de Carta de Apresentação da Proposta -  ANEXO II  deste edital e deverá conter:
a) Nome completo da pessoa jurídica ou da pessoa física, endereço atualizado, número do  CNPJ ou  do CPF, número do   telefone Celular ou Fixo e E-mail para futuros contatos;

b) A proposta deverá atender o que dispõe o PROJETO BÁSICO do ANEXO I do edital, e o valor proposto deverá ser expresso em Real, em algarismos, com no máximo duas (2) casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo irreajustável.

c) Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data aprazada para a entrega dos envelopes;
3.2.2. Do Preço: Deve ser indicado PREÇO TOTAL MENSAL, indicado em moeda nacional, contendo, ainda, a descrição completa de acordo objeto da presente licitação. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.

3.2.3. Em nenhuma hipótese a licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvada aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do município.

3.2.4. Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.

3.2.5. A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.

3.2.6. Serão desclassificadas as propostas, os preços inferiores ao valor de referência constante deste Edital.

3.2.7. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório
4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
4.1. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Licitações, no Setor de Compras, até a hora estabelecida para a abertura dos envelopes. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2017

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2017

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

4.1.1. Se o proponente for representado por procurador, deverá ser apresentado à Comissão Permanente de Licitações, em original ou copia autenticada, fora dos envelopes: (a) AUTORIZAÇÃO, (b) ou procuração pela qual o licitante habilita seu representante com plenos poderes de decisão, inclusive para renunciar ao direito de interposição de recursos; (c) ou documento legal que comprove ser o participante sócio da licitante, com poderes para representá-la. O sócio da licitante deverá comprovar que tem legitimidade para representá-lo. 
5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
5.1. Declaração, em separado (por fora) dos envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO e nº.  02 - PROPOSTA, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo ANEXO III ao presente Edital. 

5.2. A declaração deverá ser entregue na data e horário determinados para abertura dos envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Documentos de Habilitação e Proposta de Preço) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº. 123 de 2006. 

5.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 5.1. indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

5.4. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

6. DO JULGAMENTO:
6.1. Esta licitação é do tipo MAIOR OFERTA e o julgamento será realizado pela Comissão de Licitações, levando em consideração o maior preço ofertado, mensal, para a remuneração da concessão, respeitado também o critério de aceitabilidade de preços que esta descrito no item 8.1. deste edital.
6.2. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 

6.3.  A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

6.3.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3 da Lei 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2º, do artigo 45.
6.4. Todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem imóvel concedido, bem com os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta da CONCESSIONÁRIA.
6.5. Sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC no 123 de 2006.

6.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.5.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.5.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.5.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 6.5.1. deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.5.4. O disposto no subitem 6.5.1. deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6. Serão desclassificados itens das propostas que os licitantes cotarem mais de um preço para o mesmo item.
6.7. Serão desclassificadas as proposta que: 

6.7.1. Não atenderem às exigências deste Edital; 

6.7.2. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis cujos valores sejam inferiores ao preço de referência informado por este Município;
6.8.  Na hipótese de todos os licitantes serem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, poderá ser fixado aos licitantes o prazo de 08(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste item.
7. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS: 

7.1.  Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações;
7.2. O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de cinco (5) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.

7.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 7.2., no Setor de Licitações durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Jaguari.

7.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de cinco (5) dias úteis.

7.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo, ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio.

7.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.

7.7. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.

7.8. Os prazos previstos nos itens 7.6 e item 7.7. poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação.

7.9. Ocorrendo renúncia expressa do direito de interpor recursos, decididos os eventualmente interpostos ou decorrido o prazo para sua interposição, a Comissão de Licitações passará à fase seguinte do certame.

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: 
8.1. Somente serão aceitas as propostas cuja oferta for superior ao valor mensal de R$ 120,00 (cento e vinte  reais), conforme consta no PROJETO BASICO -  ANEXO I, parte integrante deste edital; 

9. DOS PRAZOS, DO REAJUSTE E DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05(cinco) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

9.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;

9.4. O prazo de vigência para o presente contrato será por 12(doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato de concessão, podendo ser prorrogado por períodos anuais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses, por interesse da Administração e com anuência do Contratado, se houver interesse de ambas as partes, nos termos do art 57, Inciso II da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
9.5. O valor mensal  da remuneração da concessão será reajustado anualmente pelo  Valor de Referência Municipal (VRM); 

9.6. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.7. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes da Secretaria de Turismo deste Município, especialmente designados.
9.8. Será de inteira e expressa responsabilidade da licitante contratada as obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante da execução do Contrato.
9.9. A inadimplência da empresa contratada, referente aos encargos citados neste item, não transfere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.
9.10. Todo o serviço será fiscalizado pelo MUNICÍPIO, constantemente, não podendo a CONCESSIONÁRIA negar autorização para tal, sob pena de incorrerem em causa de rescisão contratual.

9.11. A execução do presente contrato será fiscalizada por servidor municipal da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Desporto;
9.12. O fiscal nomeado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

9.13.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Setor Jurídico Municipal, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades conforme o presente contrato.
10. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

10.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou prazos;

10.1.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONCESSIONÁRIA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

10.1.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

10.1.4. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pela fiscalização na forma do presente contrato.

10.1.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

10.1.6. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

10.1.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONCEDENTE, prejudique a execução do contrato;

10.1.8. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da conCESSIONÁRIA;

10.1.9. Razões de interesse do serviço público, devidamente justificadas;

10.1.10. A supressão por parte da CONCEDENTE nos serviços acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
10.1.11. Falta grave à juízo da CONCESSIONÁRIA, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONCEDENTE;

10.1.12. O CONCEDENTE na forma do instituído no inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93, e alterações, poderá rescindir unilateralmente o contrato, nas hipóteses especificadas nos incisos I a XII daquela Lei, sem que assista a CONCESSIONÁRIA indenização de qualquer espécie, excetuada a hipótese prevista no Parágrafo 2º do mesmo artigo. 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

11.1. O pagamento da remuneração da concessão de uso do Bar do Ginásio Municipal de Esportes conforme proposta, deverá ser efetuado pontualmente até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencimento, devendo o mesmo ser recolhido na Tesouraria do Município.

12. DAS PENALIDADES:
12.1. Pela inexecução total ou parcial e ainda pelo atraso no recolhimento do valor acordado no Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela Administração, conforme art. 409, do Código Civil, e administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:


a) multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução parcial e pelo atraso no pagamento da concessão;


b) multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;


c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

13.1. DA CONCESSIONÁRIA:
13.1.1. Promover constantemente a limpeza dos banheiros (masculino e feminino), inclusive com o fornecimento dos materiais e equipamentos de limpeza necessários, bem como mantê-los abertos;

13.1.2. Efetuar e manter limpo a entrada e as calçadas em frente ao prédio do Ginásio de Esportes;
13.1.3.  Pagar todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do Bar do Ginásio Municipal de Esportes Daniel Lena Marchiori, e bem como: Alvará de Localização e Funcionamento e demais  tributos municipais, estaduais e federais incidentes, durante a vigência do contrato e eventuais prorrogações; 

13.1.4. Pagar  o valor mensal contratado dentro do prazo estipulado; 
13.1.5. Todos os lanches e bebidas comercializados nas dependências do estabelecimento deverão ser fornecidos pela CONCESSIONÁRIA, atendendo critérios e técnicas apropriadas, bem como as condições normativas quanto à higiene e à apresentação dos alimentos, conforme legislação sanitária; 
13.1.6. Observar rigorosamente a legislação sanitária, a legislação do código de postura do MUNICÍPIO e a promover a remoção diária, com acondicionamento apropriado, de todos os resíduos sólidos (lixo) produzidos durante a execução do objeto contratado; 
13.1.7. Executar os serviços de modo satisfatório e de acordo com as determinações impostas pelo MUNICÍPIO; 
13.1.8. Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade de preços; 
13.1.9. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão por conta da CONCESSIONÁRIA tais como: conta telefônica, tributos municipais, estaduais e federais, e encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, relativos aos empregados necessários para a prestação de serviço; 
13.1.10. A CONCESSIONÁRIA assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venha, dolosa ou culposamente, acarretar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, quando da execução do objeto contratado; 
13.1.11. O objeto contratado deverá obrigatoriamente ser executado pela CONCESSIONÁRIA, sendo vedada a sua subcontratação, não podendo ser alugado, emprestado, ou de qualquer forma, cedido a terceiros; 
13.1.12. Manter durante a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação exigidas no edital; 
13.1.13. Qualquer modificação ou benfeitoria a ser realizada por conta da CONCESSIONÁRIA, deverá ter autorização expressa e requerida por escrito com decisão formal do MUNICÍPIO; 
13.1.14. As modificações e benfeitorias, autorizadas pelo MUNICÍPIO, realizadas pela CONCESSIONÁRIA, passarão a incorporar o patrimônio do MUNICÍPIO, não sendo passível de qualquer ressarcimento a CONCESSIONÁRIA; 
13.1.15. Responsabilizar-se pelo funcionamento diário do Bar do Ginásio Municipal de Esportes Daniel Lena Marchiori de segunda-feira a sexta-feira nos seguintes horários: a partir das 14 horas até às 22 horas, e também  quando houver práticas de jogos em outros horários, e sendo facultado nos finais de semana; 

13.1.16.  Colocar placa indicativa do horário de funcionamento do Bar;

13.1.17. Apresentar em forma de cardápio contendo o preços  dos  lanches e bebidas que serão oferecido no Bar;  

13.2. DA CONCEDENTE:
13.2.1. Receber o pagamento ajustado no prazo estipulado;
13.2.2. Dar à CONCESSIONÁRIA as condições necessárias a regular execução do presente contrato; 
13.2.3. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes das taxas de luz e água do Prédio;
13.2.4. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
13.2.5. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do contrato; 
13.2.6. Notificar, por escrito quando necessário, à CONCESSIONÁRIA na aplicação de qualquer sanção; 
13.2.7. Entregar as dependências do objeto do presente contrato, em perfeitas condições de uso e funcionamento, da área destinada ao bar do referido local;
13.2.8. Fiscalizar a execução dos serviços contratados, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de cumprimento parcial e total do contrato;

13.2.9. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer à inexecução total ou parcial do presente contrato;

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica total concordância com as condições do Edital de licitação.

14.2. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções do art. 81, da Lei 8.666/93. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

14.3. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 147, de 2014, com vista à contratação.

14.3.1. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o subitem 14.3. deste Edital, a Comissão de Licitações examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

14.4. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1º do art. 43 da LC nº 123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame. 

14.5. A não regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 14.3. deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 12 deste edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

14.6. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

14.7. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.

14.8. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento das Propostas e Documentação.

14.9. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.

14.10. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.

14.11. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

14.12. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação participantes retardatários.
14.13. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.

14.14. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de multa de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, entendido este como o equivalente ao que o adjudicatário perceberia durante todo a vigência do Contrato conforme sua proposta.

14.15. É facultado à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

14.16. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

14.17. O licitante é responsável pela fidelidade das informações e dos documentos apresentados.

14.18. São anexos deste Edital, dele fazendo parte: 
a) ANEXO I - Projeto Básico;
b) ANEXO II - Modelo de Carta de Apresentação da Proposta;
c) ANEXO III - Declaração de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
d) ANEXO IV - Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF; 
e) ANEXO V - Minuta do Contrato de Concessão.

14.19. Prevalecerão os termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais legislações em vigor, no que o edital for omisso.

14.20. Fica eleito, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

15. DAS INFORMAÇÕES:
15.1. Não serão aceitas alegações de não entendimento ou de interpretação errôneo das condições do presente Procedimento Licitatório fixadas neste Edital, salvo se manifestadas e encaminhadas ao Departamento de Compras e Licitações, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de Habilitação e Propostas de Preços (art 41, parágrafo primeiro);

15.2. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 211 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br em horário de expediente (das 07:30 às 12:00 e das  13:00 às 16:30).
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI, 21 DE SETEMBRO DE 2017.
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS:

1.1. Concessão administrativa de uso, onerosa, de bem imóvel do Município. O imóvel, objeto da concessão de uso, destina-se a um bar com área total aproximada de 52 metros quadrados, que se localiza nas dependências do Ginásio Municipal de Esportes Daniel Lena Marchiori, 

1.2. Equipamentos e materiais mínimos exigidos para serem utilizados no funcionamento do BAR DO GINASIO MUNICIPAL DE ESPORTES DANIEL LENA MARCHIORI são: 

01 (um) fogão industrial com 04 (quatro) queimadores;

01 (uma) geladeira com capacidade mínima de 160 litros;

01 (um) freezer com capacidade mínima de 310 litros;

01 (uma) prensa para fazer lanches quentes (xis e torrada)

1.2.1. Os equipamentos acima solicitados deverão estar em excelente estado de conservação e perfeitas condições de uso e higiene. 

1.3. Cardápio mínimo exigido para funcionamento do BAR DO GINASIO MUNICIPAL DE ESPORTES DANIEL LENA MARCHIORI: Lanches (do tipo: torrada, cachorrão, xis, pastel, sanduíche, batata frita e outros) e Bebidas (bebidas em geral: cervejas, refrigerantes, sucos, água e outros).
1.4. O Município de Jaguari (Prefeitura) se responsabilizará pelas despesas decorrentes das taxas de luz e água do Prédio;
1.5. A vencedora da licitação ficará responsável pela limpeza dos sanitários (masculino e feminino) de uso interno e externo (público), inclusive com o fornecimento dos materiais e equipamentos de limpeza necessários, bem como mantê-los abertos em horário de funcionamento do Bar, bem como efetuar e manter limpos a entrada e as calçadas em frente ao prédio do Ginásio de Esportes; 

1.6.  Se responsabiliza em colocar placa indicativa do horário de funcionamento do Bar e apresentar em forma de cardápio contendo o preços dos lanches e bebidas que serão oferecido no Bar;  

1.6. O funcionamento do Bar do Ginásio Municipal de Esportes Daniel Lena Marchiori, será diário, de segunda-feira a sexta-feira nos seguintes horários: a partir das 14 horas até às 22 horas, e também  quando houver práticas de jogos em outros horários, e sendo facultado nos finais de semana; 

1.7. Deverá manter atendimento de qualificado, obedecendo às normas de higiene e boa apresentação das pessoas envolvidas no trabalho da equipe;
1.9. Pagar todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do Bar do Ginásio Municipal de Esportes Daniel Lena Marchiori, e bem como: Alvará de Localização e Funcionamento e demais  tributos municipais, estaduais e federais incidentes.

1.10. Quanto ao valor a ser recolhido neste Município pela utilização do espaço será o valor de R$120,00 (cento e vinte reais) mensais com  seu pagamento até o quinto dia útil do mês subsequente na Tesouraria deste Município de Jaguari. 

1.11.  A contratação de concessão será por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura do contrato, e poderá no interesse na Administração ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite previsto no art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

Jaguari, 15 de setembro de 2017
Elaborado por responsável da Secretaria de Turismo e Desporto
ANEXO II
MODELO

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

............................,RS, ......... de ............................ de 2017. 
A  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI – RS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2017
A pessoa jurídica ou física...................................... CPF ou CNPJ nº. .................................., estabelecida no (a) ..............................................................., em conformidade com o Edital Concorrência Pública nº. 003/2017, apresenta a proposta de preços abaixo relacionada que vai assinada pelo seu representante legal:

	 ITEM
	 QUANT
	 UNID
	 DESCRIÇÃO DO OBJETO
	 VALOR MENSAL OFERTADO 
	 VALOR  TOTAL



	01
	12
	MESES
	CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO, ONEROSA, DE BEM IMÓVEL QUE DESTINA-SE A UM BAR COM ÁREA TOTAL DE APROXIMADA DE 52 METROS QUADRADOS, QUE ESTÁ LOCALIZADO AS DEPENDÊNCIAS DO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES DANIEL LENA MARCHIORI, DEVENDO SEU USO SEGUIR AS ORIENTAÇÕES NO PROJETO BÁSICO - ANEXO I, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL. 
	
	


Declaramos que todas as despesas decorrentes da manutenção do bem imóvel cedido, instalações, equipamentos e mobiliários, bem como os encargos salariais e encargos trabalhistas de seus funcionários, tributos municipais, estaduais e federais entre outras incidentes, correrão por conta da empresa  proponente.
A proponente obriga-se a cumprir todas as obrigações previstas no Projeto Básico e Edital Concorrência Pública nº 003/201 bem como as exigências no contrato  de concessão oriundo do certame licitatório.
A validade da proposta é de : ..................(.........................) dias. (no mínimo 60 dias)

Dados do responsável pela Assinatura do Contrato:

Nome: .................................................................. Cargo: (Proprietário, Sócio, Diretor, etc) ..........................................................
Endereço Comercial: ..........................................................Endereço Residencial: .....................................................................

RG Nº ................................................................. CPF nº .............................................. Telefones : ........................  e .................
E-mail: .............................................................................................................................................................................................
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

..............................,  ........... de .......................... de 2017.

.............................................................
(Nome e Assinatura)   Representante Legal
CPF Nº........ 

ANEXO III
MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(fora dos envelopes)

À Comissão de Licitações,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº ___/2017, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
(Local e data)

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

ou

__________________________________________________

(contador)

Obs: Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.
ANEXO IV
MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº. ____/2017, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2017.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CNPJ. 

ANEXO V
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0..../2017
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 0..../2017

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO    Nº.....2017
“CONTRATO VISANDO A CONCESSÃO ONEROSA PARA USO DO BAR DO GINASIO MUNICIPAL DE ESPORTE DANIEL LEMA MARCHIORI, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CONCEDENTE  E DE OUTRO A EMPRESA ....................................................., COMO CONCESSIONÁRIA”.

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor _______________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º ____________, expedida por SSP/RS e CPF n. º _________________, denominado CONCEDENTE e a Empresa  _________________, pessoa jurídica ou física de direito privado, inscrita no CNPJ  ou CPF sob o nº _____________________, com  sede administrativa na Rua _______________, nº _____, ______ , na cidade de ______________, representada neste ato por seu ...................(sócio-administrador)  Senhor(a) _______________________, __________, ________________, __________, portador da célula de identidade RG nº. _________________, SSP/RS e do CPF nº. _____________________, residente e domiciliado na Rua _______________, nº __________, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, firmam o presente CONTRATO DE CONCESSÃO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2017, Licitação Modalidade Concorrência Pública nº 0____/2017, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto do presente contrato a concessão administrativa de uso, onerosa... (CONFORME EDITAL)
1.2. DOS EQUIPAMENTOS: 
1.3. DO CARDÁPIO:
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS,   DO REAJUSTE  E DA FISCALIZAÇÃO:

2.1.  CONFORME EDITAL
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA CONCESSÃO E DO PAGAMENTO:
3.1. DO VALOR DA CONCESSÃO: A CONCESSIONÁRIA pagará ao CONCENDENTE pela  remuneração da concessão  o VALOR MENSAL de R$_____ (_________), sendo que o VALOR TOTAL do contrato é  de R$_____ (_________), pelo período de doze (12) meses, e  conforme consta na Carta de Apresentação da Proposta.
3.2. DO PAGAMENTO: CONFORME EDITAL

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES: 
4.1. DA CONCESSIONÁRIA: CONFORME EDITAL

4.2. DO CONCEDENTE: CONFORME EDITAL

CLÁUSULA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES  RESCISÃO DO CONTRATO: 
5.1.   CONFORME EDITAL
CLAUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES:

6.1. CONFORME EDITAL
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

7.2. As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes a Contratos contidas na Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, bem como com todas aquelas contidas no Edital de licitação, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento. 

7.3. Não haverá reajuste de preços durante a execução do Contrato, pelo período de 01 (um) ano, assegurando-se a aplicação da legislação vigente, relativa aos Contratos. 

7.4. Este contrato fica vinculado aos termos da proposta da Contratada e Edital de Licitação.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato de Concessão.


E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                                                      

Jaguari, ____ de __________ de 20___.

MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONCEDENTE                           EMPRESA ________________ - CONCESSIONÁRIA
CNPJ nº. 87.572.046/0001-63                                                  CNPJ n.º _______________________

TESTEMUNHAS:     
1.Nome:_____________________                           2.Nome : _______________________
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


                                 Em ____/____/______.





Assessor Jurídico








ROBERTO CALOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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